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À Vitória e a todos os outros estudantes que 
carregam diferenças consigo, assim como todos 
nós carregamos, mas que têm as suas diferenças 
julgadas como algo negativo e isso permitiria 
     
das instituições de ensino regulares. Espero que 
esta pesquisa possa encorajar mais professores a 
lutar e a construir uma educação que seja 
acessível e que não se preocupe somente com o 
aspecto da inclusão, pois na maioria das vezes 
ela vem acompanhada por uma exclusão que é 
velada em prol de um ambiente só para aqueles 
      
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INCLUSÃO NO ENSINO DE FILOSOFIA?  POR UM ENSINO PARA TODOS A 

PARTIR DAS ESPECIFICIDADES DA FILOSOFIA E DE SEU ENSINO  

      preconceitos nem 
ressentimentos que sempre obscurecem o raciocínio, 

havia que reconhecer que as autoridades tiveram visão 
quando decidiram juntar cegos com cegos, cada qual com 

          

(José Saramago) 

 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho foi elaborado a partir de minha inserção no contexto das escolas: 

Colégio Estadual Villa Lobos e o CEPAE (Centro de ensino e pesquisa aplicada à educação) 

como exigência das atividades das disciplinas de Estágio, desde o primeiro semestre de 2017. 

As experiências vivenciadas referem-se ao contexto escolar, às condições do ensino, da 

aprendizagem, das metodologias de ensino adotadas na disciplina de filosofia nas escolas 

regulares do ensino médio, levando em consideração o ensino da disciplina para os estudantes 

com algum tipo de deficiência. O ensino de filosofia é acessível? Nesse sentido pretende-se 

relatar os aspectos relacionados à realidade escolar e às demandas para que o ensino da 

filosofia aliado as suas especificidades          

 

CARACTERIZAÇÃO DA PERGUNTA INVESTIGATIVA 

A disciplina de Estágio I, no curso de licenciatura em Filosofia  UFG, tem em sua 

ementa as seguintes recomendações: Formação docente e dimensão pedagógica do ensino da 

Filosofia; As formas dominantes do ensino de Filosofia no Nível Médio brasileiro; Abordagens 

didático-pedagógicas alternativas para o ensino de Filosofia na Educação Básica; Análise e 

participação nas aulas de Filosofia ministradas na escola; Elaboração de projeto de pesquisa 

acerca do objeto e do problema formulado no Estágio I. 

Tendo como pressuposto as observações feitas à escola campo (CEPAE  Centro de 

ensino e pesquisa aplicada à educação) na disciplina anterior (Estágio I) foi possível elaborar a 

pergu          

               

abarcaria tais problemas: os grupos que são menos favorecidos e até marginalizados pela 

sociedade têm acesso e permanência nas escolas? E a situação deles na instituição de ensino, 
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será que eles possuem a mesma inclusão que portadores de necessidades especiais, de 

transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação e/ou transtornos 

funcionais específicos possuem? Será que essa inclusão contempla a realidade social do 

estudante? 

Essas questões me incomodaram bastante durante as observações à escola campo, o 

CEPAE, durante o Estágio I. Na disciplina de Estágio II pude perceber que essas questões 

estão envolvidas em algo mais amplo, a polaridade normal-anormal estabelecida entre as 

pessoas. Com isso, decidi mudar a minha pergunta investigativa, mas tendo o mesmo objeto de 

investigação: o ensino de Filosofia e a instituição de ensino. Essa mudança levaria em 

consideração esse todo maior e me favoreceria no que diz respeito as referências bibliográficas. 

A princípio pensei sobre o risco de normalização que há (ou não) nos ambientes 

escolares  há uma reprodução das normas impostas pela sociedade em geral nas instituições 

de ensino -, como os ambientes educacionais são uma extensão da sociedade, lá também é um 

lugar onde as diferenças são gritantes, mesmo os dispositivos disciplinares exigindo uma 

padronização  a norma - dos sujeitos. Essa normalização estaria acompanhada por uma 

padronização dos estudantes, isso a partir de normas da instituição de ensino e de normas 

legais, que em tese, garantem um ensino para todos. 

Entendo que há uma reprodução de comportamentos e de normas nas instituições de 

ensino, como se os ambientes educacionais fossem uma extensão da sociedade. Se o principal 

objetivo do ensino inclusivo é minar a exclusão daqueles que possuem algum tipo de 

deficiência e possibilitar um ensino para todos, por que essa inclusão vem acompanhada por 

uma uniformização dos estudantes? Uniformização no sentido de considerar todos iguais, mas 

os estudantes que possuem algum tipo de deficiência são incluídos, se as metodologias de 

ensino ainda são as mesmas. Como considerar a diferença (se essa for a realmente a intenção 

do ensino inclusivo) repetindo as mesmas metodologias de ensino? 

A tentativa de normalização dentro da instituição de ensino contemplaria as questões que 

foram pensadas anteriormente, que são: os grupos marginalizados, os portadores de 

necessidades especiais, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou 

superdotação e/ou transtornos funcionais. Questões que tratam sobre a inclusão no ambiente 

escolar, só que agora envolvendo o aspecto da normalização e anormalização de todos aqueles 

que pertencem (ou não) a alguma instituição de ensino. Levando em consideração também a 

inclusão de estudantes portadores de algum tipo de deficiência na disciplina de filosofia no 

ensino médio. 
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A escola campo CEPAE (Centro de ensino e pesquisa aplicada à educação) é a principal 

instituição dos estágios supervisionados da licenciatura em filosofia. Assim, levarei também 

em consideração a minha experiência no Colégio Estadual Villa Lobos com o PIBID  

programa institucional de bolsas de iniciação à docência - e a minha passagem no Colégio 

Estadual da Polícia Militar de Goiás Waldemar Mundim, como professora substituta na 

disciplina de Noções de Cidadania. 

A construção do planejamento da pesquisa durante o estágio passou por várias mudanças. 

Referenciais teóricos, posicionamentos, perspectivas e problematizações foram construídos e 

desconstruídos durante esse processo. O primeiro objetivo era o de relacionar o ensino 

inclusivo com a dicotomia entre normal e anormal. Pensar as normas, segundo Foucault, na 

tentativa de explicitar a diferença que há entre ser normal e anormal nas instituições de ensino.  

A presença de estudantes com algum tipo de deficiência1 nas instituições de ensino 

instiga, de certa forma, a exclusão e a marginalização desses indivíduos. Isso quando a inclusão 

desses indivíduos é confundida com a integração, pois são condições diferentes. A inclusão é a 

instituição de ensino se adaptando ao estudante com algum tipo de deficiência. Já a integração 

é o contrário, o/a estudante com algum tipo de deficiência que se adapta a instituição. 

 Pensando sobre essa divisão que se dá a partir das normas, há margem para classificar as 

pessoas em:      os normais com aqueles que não 

possuem nenhum tipo de deficiência e os anormais com aqueles que possuem algum tipo de 

deficiência. Assim, os anormais que passarão pelo processo de inclusão nas instituições de 

ensino. 

A permanência de estudantes com algum tipo de deficiência na escola será, de fato, 

inclusiva se forem ofertadas aos estudantes condições efetivas de ensino-aprendizagem, 

levando em consideração a necessidade de reconhecer a diversidade e como lidar com as 

diferenças -          - dentro de um 

ambiente escolar. Não basta oferecer o acesso às escolas aos estudantes com algum tipo de 

deficiência            -

aprendizagem. 

OBJETO DE INVESTIGAÇÃO 

Houve mudanças na minha pergunta investigativa. Acredito que as mudanças da 

pergunta investigativa me auxiliaram na melhora das referências bibliográficas, me ajudando a 

1 Déficit intelectual, físico, visual, auditivo ou múltiplo 
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pensar sobre a ideia de norma (o que define o que é normal e o que é anormal) na instituição de 

ensino, e outras problematizações. A elaboração da nova pergunta investigativa me levou a 

considerar algumas questões que tratam sobre a inclusão no ambiente escolar, só que agora 

envolvendo o aspecto da normalização e anormalização de todos aqueles que pertencem (ou 

               

ensino de filosofia: a normaliz    

Mesmo sabendo da importância desses questionamentos para a pesquisa, não irei seguir 

com elas. Acredito que a inclusão não é suficiente para lidar com a promoção de um ensino 

para todos. A implementação de políticas públicas que asseguram a extensão do ensino para 

aqueles que possuem algum tipo de deficiência não sustenta essa ideia. Mesmo assegurando 

que as instituições de ensino devem adotar metodologias de ensino que sejam efetivas para 

todos, na prática isso não se dá. As escolas públicas são superlotadas, nem todas possuem 

condições físicas para receber esses estudantes, a formação dos professores não está preparada 

para assumir com o ensino inclusivo. Todos esses percalços fortalecem o meu posicionamento 

em relação ao ensino inclusivo. 

Em vista disso, irei assumir o posicionamento de que a inclusão não é suficiente para 

enfrentar a exclusão e nem para defender um ensino para todos. O que irá guiar a minha 

pesquisa será a ideia de que é preciso romper com a falsa doutrina de que todos são iguais; por 

fim a desvaloração das diferenças. O que possibilitaria a efetivação de um ensino para todos 

seria o abandono da padronização de metodologias de ensino. Assim, as especificidades da 

filosofia podem auxiliar na ressignificação do ensino para todos. 

A FILOSOFIA COMO DISCIPLINA OBRIGATÓRIA NO ENSINO 

MÉDIO 

A implementação da Lei nº 11.684/2008, que a altera a Lei de Diretrizes e Bases, inclui a 

Filosofia como disciplina obrigatória em todas as séries do ensino médio (BRASIL, 2017). 

Essa inclusão dá espaço para alguns questionamentos: a disciplina pode ser ensinada com as 

condições materiais existentes, ou seja, a duração de uma hora aula semanal? Podemos 

perceber que não basta garantir a permanência da disciplina na base curricular do ensino básico 

para que ela seja incluída ao invés de ser excluída (o que acontece na maioria das vezes).  No 

texto Orientações Curriculares para o Ensino Médio  Ciências humanas e suas tecnologias, a 

              

fato. 
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A Filosofia deve ser tratada como disciplina obrigatória no ensino médio, pois 
isso é condição para que ela possa integrar com sucesso projetos transversais e, 
nesse nível de ensino, com as outras disciplinas, contribuir para o pleno 
desenvolvimento do educando. (BRASIL, 2006, p. 15) 

A inclusão não deve se apoiar na ideologia filantrópica baseada no sentimento de piedade 

(que pressupõe uma superioridade dentro da polarização normal-anormal), e sim de uma 

perspectiva realista. Como pensar a inclusão na disciplina de Filosofia, se não há uma 

preparação nos cursos de licenciatura? Será que é possível ensinar filosofia para todos? 

A disciplina de filosofia possui algumas especificidades2: a leitura, a escrita, 

concentração, a paciência. Isso gera vários questionamentos a respeito: se a instituição de 

ensino possui ambientes para que o estudante possa ter um local tranquilo de estudos; se lá 

possui uma biblioteca; se há profissionais especializados no ensino de filosofia. Ferrari destaca 

a importância de uma das especificidades da Filosofia, a paciência: 

[...]. No ensino da Filosofia (e também das demais disciplinas), a paciência e a 
lentidão são aliadas que proporcionam oportunidades para o afloramento de 
questões importantes não previstas. Significa ainda dar o tempo necessário 
para que o estudante possa acessar suas experiências e refletir sobre elas. 
(FERRARI, 2011, p. 56) 

SE INCLUI 

O núcleo de acessibilidade da Universidade Federal de Goiás (UFG), lançou no dia 17 de 

outubro de 2017, um e-book3 abordando questões de diversidade dentro do ambiente 

educacional. O projeto Se Inclui, é um curso de formação de professores, e tem como objetivo 

sugestões de ações inclusivas dentro das instituições de ensino. É importante a universidade se 

envolver com projetos dessa natureza, pois é uma das maneiras de comprometer-se com a 

permanência dos estudantes que possuem algum tipo de deficiência dentro dos ambientes 

educacionais.  

O curso Se Inclui traz três sugestões de perguntas para o professor lidar com a 

diversidade em sala de aula: "Como posso te atender?", "como você aprende?", "como devo te 

avaliar?". Questões que pressupõem que os estudantes não são todos iguais, o professor precisa 

ter o conhecimento das necessidades educacionais desses alunos.  

Pensar sobre o assunto já é bastante problemático e angustiante. Quando vamos partir 

para análise da estrutura física da maioria dos colégios da rede pública de ensino, conseguimos 


A resposta a esta questão destaca o papel peculiar da Filosofia no desenvolvimento da competência geral da 

fala, leitura e escrita  competência aqui compreendida de um modo bastante especial e ligada à natureza 
           

          
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ficar mais desmotivados com a possibilidade de um ensino inclusivo. Como o professor vai ter 

o conhecimento das necessidades educacionais dos estudantes, sendo que há superlotação nas 

salas, salas de aulas com mais de 35 pessoas? Como um professor da disciplina de filosofia vai 

atender à essas necessidades, levando em conta essa superlotação, e ainda tendo somente 1 aula 

por semana em cada série?  

Aproveitando da análise que Larrosa4 faz da importância da apropriação do texto para 

nossos fins, espero que isso sirva de instigação para que nós, estudantes do curso de 

licenciatura em filosofia da Universidade Federal de Goiás  UFG, possamos nos apropriar dos 

decretos e leis que certificam o ensino inclusivo, para que possamos receber uma educação 

voltada para a inclusão e que possamos também ofertar uma educação inclusiva no ensino de 

filosofia, sem nos afastarmos da responsabilidade para com esses estudantes. 

Nós, futuros professores, somos responsáveis por uma educação voltada para a 

conservação. Preservar o passado e introduzir o novo em um mundo velho (ARENDT, 2014, p. 

242). Ainda mais em relação ao ensino de filosofia, onde estamos lidando o tempo todo com 

esse choque entre passado e futuro. Vejo que a inclusão, algo tão recente ao ambiente 

educacional, só tem a acrescentar às instituições de ensino. É responsabilidade de todos a 

permanência dessa novidade (a inclusão no ensino de filosofia) em um mundo velho (o 

ambiente educacional). 

A qualificação do professor consiste em conhecer o mundo e ser capaz de instruir os 

outros acerca deste, porém sua autoridade se assenta na responsabilidade que ele assume por 

este mundo. Face à criança, é como se ela fosse um representante de todos os habitantes 

adultos, apontando os detalhes e dizendo à criança: - Isso é o nosso mundo. (ARENDT, 2014, 

p. 239) 

Se continuarmos não pensando sobre a inclusão no ensino de filosofia, estaremos 

corroborando com a ideia de que não são todos que podem aprender a atividade filosófica, 

somente alguns estão aptos para lidarem com a natureza reflexiva do ensino de filosofia. E 

estaríamos nos eximindo dessa responsabilidade para com o/a estudante.  


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O ESTÁGIO NA ESCOLA CAMPO 

O estágio supervisionado I e II foi desenvolvido no CEPAE  Centro de ensino e 

pesquisa aplicada à educação e tem em sua ementa três atividades principais: 

 Estudo teórico de temas que envolvem o estágio: o ensino de Filosofia no ensino 

básico, diferentes abordagens da Filosofia como disciplina curricular no ensino 

médio; seleção de conteúdos; metodologias e recursos no ensino da disciplina; 

 Observação, participação e análise crítica sobre o ensino da Filosofia na sala de 

aula da escola- campo, CEPAE- Centro de ensino e pesquisa aplicada à educação; 

 Desenvolvimento do projeto de pesquisa iniciado no Estágio I. 

No CEPAE - Centro de ensino e pesquisa aplicada à educação, há uma resolução de inclusão 

da pessoa com deficiência5          

   O atendimento educacional da Pessoa com Deficiência será ofertado em 

todas as etapas da Educação Básica aos educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação e transtornos funcionais específicos. (UFG, 

2015). 

É importante que possamos pensar sobre um ensino para todos nas instituições de ensino, 

mas é preciso que fiquemos atentos ao considerarmos somente a estrutura física do colégio e a 

assistência pedagógica que a instituição oferece ao estudante com deficiência. A formação 

acadêmica do licenciando em filosofia ou de qualquer outra disciplina, deve ser pensada e 

colocada em foco sim. A universidade precisa se responsabilizar pela formação de professores 

capacitados para uma educação para todos.  

A Faculdade de Filosofia da Universidade Federal de Goiás não oferta a disciplina de 

LIBRAS (língua brasileira de sinais) para os estudantes do curso de licenciatura6, disciplina 

essa que é obrigatória em todos os cursos de licenciatura7. Como pensar em educação 

inclusiva, sendo que há uma negligência dessa necessidade, por parte dos departamentos dos 

cursos de licenciatura? Será que essa inclusão é possível? 

Como eu destaquei anteriormente, o estágio II se concentra em observações às turmas do 

ensino médio do CEPAE. Assim, durante o período de observações, não notei a presença de 

nenhum estudante com deficiência, nem física e nem intelectual. Mesmo a instituição de ensino 


       

6 Sugestão de fluxo para integralização curricular licenciatura disponível no anexo C. 
 Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005.
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admitindo uma política de inclusão - tendo em vista os documentos apresentados8 - não havia 

ninguém usufruindo desse direito ao menos no ensino médio.  

Essa ausência é preocupante e ao mesmo tempo aliviadora. O CEPAE é um campo de 

estágio dos cursos de licenciatura na UFG; lá os estagiários podem articular a sua formação ao 

campo prático e teórico9. Como lidar com a educação inclusiva no ensino de filosofia, sendo 

que ela é responsabilidade do professor e se não há uma preparação para tanto do curso de 

licenciatura?  

A norma presente no CEPAE permite a existência de todos (os normais e anormais), ao 

menos é o que consta nos documentos. A educação realmente seria inclusiva. Voltando a 

           me pergunto 

se a presença de estudantes com necessidades especiais teria, de fato, uma educação inclusiva? 

Se mais uma vez a inclusão disfarçada de exclusão aconteceria? O CEPAE ofereceria 

condições para que esses estudantes, os deficientes, consigam ter acesso a uma educação 

gratuita e de qualidade? Será que todos estariam em conformidade com a norma? 

O normal se estabelece como princípio de coerção no ensino, com a 
instauração de uma educação estandardizada e a criação das escolas normais; 
[...] compreende-se que o poder da norma funcione facilmente dentro de um 
sistema de igualdade formal, pois dentro de uma homogeneidade, que é a 
regra, ele introduz, como um imperativo útil e resultado de uma medida, toda a 
gradação das diferenças individuais. (FOUCAULT, vigiar e Punir, p.180-181). 

EXPERIÊNCIAS EM OUTRAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

 CPMG WALDEMAR MUNDIM 

Durante o 2º semestre de 2017 pude participar das atividades escolares no CPMG 

Waldemar Mundim (Colégio Estadual da Polícia Militar de Goiás Waldemar Mundim) como 

professora substituta da disciplina de Noções de cidadania. Por se tratar de um colégio da rede 

pública estadual, ele deve oferecer vagas aos estudantes com algum tipo de deficiência e 

garantir que a inclusão10 seja efetiva. No CPMG WM há uma quantidade bem significativa de 

alunos com deficiência  física e intelectual .  

 Havia uma equipe do AEE (Atendimento Educacional Especializado) no colégio. Assim, 

pude conversar com uma das professoras responsáveis por esse atendimento. Ela não sabia da 


 

 Não quero estabelecer um desmembramento entre os dois, acredito que um não exista sem o outro. 
 Há uma rede de apoio à inclusão oferecida pela SEDUCE  GO. Não encontrei nenhum documento específico 
sobre a inclusão na página da SEDUCE  GO, encontrei apenas um local na página que falava sobre educação 
especial, disponibilizei o que havia lá em anexos B. Disponível em: 
<http://www.educacao.go.gov.br/ensino/especial/>. Acesso em: 03 de dezembro de 2017. 
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existência de nenhum documento oficial do colégio (ou qualquer outro) sobre a inclusão e 

ainda me revelou que os diagnósticos desses estudantes vinham dos próprios professores do 

AEE, e não de uma equipe médica especializada. Existia uma segregação entre os professores 

do AEE e os outros professores; o cuidado desses estudantes com deficiência ficava quase que 

exclusivamente com os profissionais do AEE. O texto do projeto da UFG, Se Inclui, afirma que 

é responsabilidade do professor a educação dos estudantes com necessidades especiais. A 

equipe do AEE deve dar suporte ao professor e não ocupar o lugar dele. 

Para dar suporte ao professor as instituições de ensino devem ter um núcleo de 
acessibilidade, ou órgão equivalente, com equipe especializada para o 
atendimento educacional especializado (AEE). Essa equipe não ocupa o lugar 
do professor. O professor é responsável pelo aprendizado de todos os alunos. 
A equipe de AEE poderá intervir com o aluno fora ou dentro da sala de aula, 
dependendo da necessidade, algumas vezes o professor terá em sua sala 
intérpretes de Libras e profissionais de apoio auxiliando o aluno. É um direito 
garantido por lei a permanência e atuação desse profissional em sala de aula, o 
professor não poderá impedir sua permanência. (UFG, Se Inclui, 2017, p. 8) 

 

 COLÉGIO ESTADUAL VILLA LOBOS 

No Colégio Estadual Villa Lobos, participei do 2º semestre com o PIBID (programa 

institucional de bolsas de iniciação à docência). Em relação ao CPMG Waldemar Mundim 

(Colégio Estadual da Polícia Militar de Goiás Waldemar Mundim), o Villa Lobos não havia 

muitos estudantes com deficiência. O colégio Estadual Villa Lobos possuía duas11 professoras 

de apoio. Em contraposição ao Waldemar Mundim, o Villa Lobos não havia uma sala 

específica para o AEE (Atendimento Educacional Especializado) as professoras participavam 

das aulas de filosofia juntamente com o professor da disciplina, não existia uma separação 

entre o professor de apoio e o professor da disciplina. Os diagnósticos desses estudantes 

vinham de um médico especializado. 

Em relação a estrutura física, o colégio estadual Villa Lobos, é bem precário. Não há 

rampas de acesso para cadeirantes. A escola não possui pátio coberto, sequer laboratório de 

informática, nem laboratório de ciências biológicas. Ela conta com uma biblioteca (com 

poucos recursos) e um mini auditório. 

O espaço físico do colégio não oferece acessibilidade aos estudantes mesmo a educação 

sendo direito de todos. Ela deve ser oferecida em igualdade de condições para o acesso e 

permanência de todos os alunos na instituição de ensino. Avaliando as condições de 

infraestrutura do Colégio estadual Villa Lobos, ele não oferece acessibilidade arquitetônica à 

alunos que tiverem mobilidade reduzida.  

11 Isso no período vespertino, no qual eu participei durante as atividades do PIBID. 
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ENSINO DE FILOSOFIA: UM ENSINO PARA TODOS? 

O ensino de filosofia no ensino médio é composto por uma série de problemáticas 

atreladas às estruturas de formação do professor e do estudante. Dentre elas, podemos destacar 

a dicotomia entre: ser possível ensinar a filosofar ou ensinar Filosofia; se existe uma didática 

para esse ensino - seja ele voltado ou não à história da Filosofia -; quais metodologias serão 

utilizadas?; o ensino deve ser voltado para tornar a Filosofia mais atrativa (ou não)?; é possível 

tornar o ensino de filosofia um ensino PARA TODOS?; as especificidades desse ensino 

favorecem o aprendizado de um/a deficiente intelectual?  

Gostaria de destacar essa última problemática: as especificidades desse ensino permitem 

o aprendizado de um/a deficiente intelectual? Essa pergunta nos leva a tantas outras, isso é 

evidente. Mas há uma que é essencial: a Filosofia, em específico o seu ensino, está preparada 

para receber os deficientes, em especial, os deficientes intelectuais? Como pensar o currículo, 

os conteúdos programáticos, as metodologias de ensino, as atribuições de notas, as avaliações, 

pensando a partir de um ensino composto por uma heterogeneidade?  

Quando pensamos o ensino de filosofia através dessa heterogeneidade, podemos 

considerar esse ensino através das diferenças. Maria Teresa Mantoan (2006) nos diz sobre esse 

              

Quando entendemos que não é a universalidade da espécie que define um 
sujeito, mas as suas peculiaridades, ligadas a sexo, etnia, origem, crenças, 
tratar as pessoas diferentemente pode enfatizar suas diferenças, assim como 
tratar igualmente os diferentes pode esconder as suas especificidades e excluí-
los do mesmo modo; portanto, ser gente é correr sempre o risco de ser 
diferente (MANTOAN, 2006, p.17).  

As aulas de filosofia no ensino médio irão lidar com a heterogeneidade dos estudantes 

em sala de aula. Essa heterogeneidade deve ser encarada como combustível para pensarmos 

numa educação para todos. A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) no XXVI 

artigo nos diz: 

1. Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo 
menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será 
obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como 
a instrução superior, esta baseada no mérito. (ONU. Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. 1948.)12 

A partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) houve um aumento no 

desenvolvimento de políticas públicas educacionais direcionada às pessoas com algum tipo de 

deficiência. Há alguns documentos nacionais, em especial, Política Nacional de Educação 


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Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), que prezam pela garantia de uma 

educação para todos e de que as escolas regulares devem acolher e valorizar essa 

heterogeneidade. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva tem como objetivo assegurar a inclusão escolar de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensino para garantir: 
acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem e continuidade nos 
níveis mais elevados do ensino; transversalidade da modalidade de educação 
especial desde a educação infantil até a educação superior; oferta do 
atendimento educacional especializado; formação de professores para o 
atendimento educacional especializado e demais profissionais da educação 
para a inclusão; participação da família e da comunidade; acessibilidade 
arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações e 
informação; e articulação intersetorial na implementação das políticas públicas 
(BRASIL, 2008). 

Assim, podemos pensar na importância do ensino inclusivo nas escolas regulares, antes 

de começarmos a discutir a problemáticas que envolvem o ensino de filosofia a partir do ensino 

inclusivo. 

INCLUSÃO X INTEGRAÇÃO 

A presença de estudantes com deficiência intelectual em escolas regulares é vista como 

resultado da luta por inclusão. Mas que inclusão é essa? A ideia de inclusão não pode ser 

pensada somente através da perspectiva dos deficientes, sejam eles intelectuais, físicos, etc. A 

inclusão deve ser vislumbrada a partir da ideia de que algo ou alguém, que não pertence aquele 

local, está sendo inserido em um novo cenário. Como exemplo, podemos pensar na vindo de 

uma pessoa a uma cidade diferente da que ela pertencia. Essa pessoa está sendo introduzida a 

um lugar diferente do que ela estava acostumada anteriormente. Ela será participante de uma 

nova cultura, de uma nova relação com as pessoas que integram aquele local, enfim, com um 

ambiente novo. 

 Há uma problemática ao se pensar a inclusão/integração quando há uma determinação 

entre quem são os normais (sem deficiências) e os anormais (deficientes). Há uma dicotomia 

entre essas duas categorias de pessoas. Quem possui algum tipo de deficiência é visto somente 

a partir dessa deficiência, essa pessoa perde a sua individualidade. Não há o/a indivíduo, e sim 

tão somente características que fazem com que ele/a seja um/a deficiente. Como se houvesse 

uma passagem desse eu (sujeito) para o/a deficiente.  Podemos levar essa problemática para as 

instituições de ensino. Existem escolas regulares normais e as especiais. Cada uma é 

responsável por acolher aquele grupo específico. As normais incluem os estudantes normais e 

as especiais incluem/ integram os anormais. 





Inclusão e integração são conceitos distintos e que fazem diferença na acolhida dos 

deficientes nas instituições de ensino, sejam elas normais ou especiais. A integração pressupõe 

a adaptação do estudante à escola, ele deve ter as condições necessárias para que seja inserido 

nesse ambiente escolar. Já a inclusão tem a ideia oposta: a instituição de ensino que deverá se 

          dade. Pensar a 

inserção desses estudantes a partir da ideia da inclusão pode nos levar a mais problemas. Esse 

atendimento pode ter a intenção de normalizar esses estudantes anormais. 

A inclusão como ferramenta para normalizar os deficientes intelectuais. A presença 

desses estudantes nas instituições escolares como meio de normalização, podemos pensar até 

numa possível tentativa de igualar e deixar no mesmo nível dos estudantes denominados 

           os estudantes especiais se 

tornem normais também. Até que ponto isso é inclusão? Ou será apenas tentativa de padronizar 

os estudantes?  

Com qual intuito uma instituição de ensino normal irá se preocupar em incluir/integrar 

um/a estudante com deficiência, sendo que, o seu ensino é voltado para a preparação da vida 

profissional daqueles indivíduos? Há uma preocupação com esses corpos/mentes deficientes, já 

que eles são vistos como não produtivos como um corpo/mente de uma pessoa normal? 

Essas questões são alimentos para a discussão levantada nesse projeto de pesquisa. Não 

tenho a intenção de responder a todas elas; pretendo provocar o diálogo entre o ensino de 

filosofia, as suas especificidades e a inclusão de deficientes intelectuais nas escolas regulares. 

O ensino inclusivo é bastante debatido, mas não vejo isso acontecer a partir da Filosofia, assim, 

espero que essas provocações possam mobilizar mais pensamentos, e que a inclusão não seja 

vista como algo não atrelado ao ensino de filosofia nas escolas regulares. 

As especificidades da filosofia permitem o ensino-aprendizagem de TODOS os 

estudantes? Pensando o ensino de filosofia a partir dessas políticas de inclusão, é possível 

considerar esse ensino como inclusivo? Inclusivo em que sentido? As suas especificidades 

fazem com que haja a presença de estudantes com deficiência intelectual? O ensino de filosofia 

se efetiva para esses estudantes? Como?  

A disciplina de filosofia possui algumas especificidades13: a leitura, a escrita, 

concentração, a paciência. Isso gera vários questionamentos a respeito dessas especificidades: 


A resposta a esta questão destaca o papel peculiar da Filosofia no desenvolvimento da competência geral da 

fala, leitura e escrita  competência aqui compreendida de um modo bastante especial e ligada à natureza 
argumen           





se a instituição de ensino possui ambientes para que o estudante possa ter um local tranquilo de 

estudos, se lá possui uma biblioteca, se há profissionais especializados no ensino de filosofia. 

FERRARI destaca a importância de uma das especificidades da Filosofia, a paciência: 

[...]. No ensino da Filosofia (e também das demais disciplinas), a paciência e a 
lentidão são aliadas que proporcionam oportunidades para o afloramento de questões 
importantes não previstas. Significa ainda dar o tempo necessário para que o 
estudante possa acessar suas experiências e refletir sobre elas. (FERRARI, 2011, p. 
56) 

ESPECIFICIDADES DA FILOSOFIA 

Falar em filosofia como disciplina no ensino médio nos faz pensar, tendo em vista o 

momento em que vivemos14, não em filosofia, mas em filosofias. Assim, Celso F. Favaretto 

(1993, p. 97-        - a mobilidade que muda de 

lugar o seu assunto -, ao mesmo tempo em que indica uma certa perda de vigor no ensino 

escolar, garante a sua vigência como requisito indispensável para a articulação de teorias e 

estratégias culturais, políticas, científi    Essa mobilização faz com 

que (re)pensemos estratégias desse filosofar. Para lidarmos com isso é preciso discutir quais 

são as especificidades da filosofia e o que caracteriza o mínimo necessário da filosofia para que 

o filosofar aconteça. 

As especificidades da filosofia, esse saber mínimo que é necessário, segundo Favaretto 

(1993, p. 97-102) são: a produção da familiaridade com um modo de linguagem que articula 

fabricação de conceitos, argumentação, sistematicidade e significação, ou seja, elaboração por 

escrito ou oralmente do que foi apropriado de modo reflexivo e a estruturação dos pensamentos 

através da escrita e/ou oralidade. Assim, podemos afirmar que essas elaborações (escrita/oral) 

estão atreladas à leitura. 

A escrita e a leitura são os principais elementos da especificidade da filosofia em seu 

ensino, nesse primeiro momento iremos nos pautar somente na leitura como representante 

dessa especificidade. Ricardo Nascimento Fabrinni,       

   cas que envolvem o ensino de filosofia no ensino médio. 

Dentre elas, podemos destacar a preocupação do autor no que diz respeito a qual filosofia 

ensinar e qual a especificidade dessa disciplina no nível médio. Uma das respostas suscitadas 

por Fabrinni par           

seria uma das especificidades, mas ela não se caracteriza somente por estar associada a textos 

         .  


                





 

Em outros termos: o que faz da leitura de um texto uma atividade filosófica 
não é a natureza disciplinar do texto lido, mas o modo como o leitor lê este 
texto; ou seja, o essencial dessa atividade está no modus operandi do leitor 
face às diferentes formas de enunciação. (FABRINNI, 2008/2009, p. 03) 
 

A leitura do texto não deve ser uma apropriação daquilo que está escrito, e sim ouvir o 

que ele tem a nos dizer e perceber os caminhos que ele (o texto) nos indica (o que pensamos 

quando lemos). Essa abertura que nos é dada durante a leitura deve ser vista como um 

processo. Primeiro ouvimos o que o texto tem a nos dizer, o período da escuta, como dito 

             

Após ouvir o que o texto tem a dizer, há a relação do que foi lido e o que isso provocou em 

nós, já que, estávamos mergulhados e esse mergulho (leitura) nos proporciona contato com 

pensamentos provocados pela leitura. Aqui deciframos o que o texto tem a nos dizer, a 

  

Mas para que essa liberdade seja possível, é preciso entregar-se ao texto, 
deixar-se inquietar por ele, e perder-se nele. A liberdade aqui só é 
generosidade. Não apropriação do texto para nossos fins, mas desapropriação 
de nós mesmos, no texto. (LARROSA, 2010, p. 145) 
 

Fabrinni faz um retorno a Kant. A educação moderna se pautou na ideia do 

esclarecimento (Aufklärung): o sujeito deve fazer uso de seu entendimento. É possível pensar 

sob essa ótica nos dias de hoje? A filosofia como meio para esse esclarecimento? Qual a 

utilidade da filosofia nos dias de hoje? Exteriorizar esses pensamentos sem uma pretensão de 

                

Para que a filosofia cumpra esse papel de emancipação do sujeito, ela não deve estar 

vinculada somente à vida acadêmica (graduação e pós-graduação em filosofia) e nem ao ensino 

de filosofia no ensino médio. Fabrinni propõe que se estenda o seu campo de atuação sem que 

isso afete as especific          

sentidos: de privilegiar alguns e o de deixar de fora outros) para a filosofia. 

Estendendo o campo de atuação da filosofia, seria possível escapar das amarras da lógica 

argumentativa nos textos filosóficos. Haveria possibilidades maiores em usar outros gêneros 

textuais nas escritas filosóficas e essa seria uma saída para a extensão de sua atuação, 

favorecendo, assim, aqueles que não tiveram contato anteriormente com a filosofia. Essa 

mudança não estaria ligada somente aos estilos de escrita, mas também à possibilidade de se 

fazer leituras filosóficas de textos que não são filosóficos. 

 
INTERVENÇÃO NA ESCOLA-CAMPO 





Um dos objetivos do estágio III é o planejamento e execução de atividades práticas 

elaboradas pelos estagiários em conjunto com a escola-campo. A partir desse objetivo do plano 

de ensino da disciplina (Estágio supervisionado III) e dando continuidade a uma atividade 

iniciada na disciplina anterior (Estágio supervisionado II)15 foi possível elaborarmos as 

atividades de intervenção na escola-campo, o Colégio Estadual Villa Lobos.  

A proposta inicial era a de utilizar a foto revelada16 pelos estagiários em consonância 

com o que havia por trás do que estava sendo revelado. Houve problematizações a partir da 

foto, do que estava sendo revelado, dos conteúdos filosóficos que perpassavam a foto e as 

problematizações levantadas. Assim, cada estagiário se enveredou por um caminho na 

Filosofia, e construiu o seu plano de intervenção.  

A foto anterior foi tirada no terminal de ônibus de Goiânia, o Praça da Bíblia. Nela eu 

quis revelar a situação cotidiana de quem depende do transporte coletivo da nossa capital. Logo 

percebi que havia mais que isso na foto. Haviam pessoas que carregavam a diferença em si, 

mas que estavam imersas na ideia da igualdade. A igualdade que havia ali era a de que essa 

mesma igualdade confluía nas diferenças de cada um. São indivíduos iguais por serem 

diferentes e por ocuparem um mesmo espaço, o da mobilidade instantânea. Seres únicos, 

particulares e distintos dos demais.  

Não me contentei só com essa foto. Aproveitei uma intervenção da Polícia Militar do 

estado de Goiás nos terminais de Goiânia e Aparecida de Goiânia, onde o que estava sendo 

proposto era o fim da violência dentro desses espaços em especifico. Com isso, estabeleci um 

paralelo entre as políticas de segurança do estado, com enfoque na vigilância, e o uso dos 

meios de transportes públicos.  

O controle social e disciplinar -  que as políticas de segurança constroem -  tem como 

justificativa a proteção/segurança das pessoas que fazem parte desse todo social. Há uma 

uniformização das condutas e a negação da individualidade e das diferenças que cada um/a 

carrega em si. Aquele que foge dessa uniformização é visto como suspeito, ele se torna alvo 

certeiro de quem promove a segurança, nesse sentido as políticas de segurança são atraídas 

pelas diferenças das pessoas, afim de eliminar tais diferenças. 

Como (sobre)viver numa sociedade em que a padronização é imposta  de maneira sútil e 

construída em cima da relação de docilidade-utilidade - para que seja possível haver segurança 


            


            





em todos os espaços e, em troca cada um/a abdica de suas diferenças (assumindo 

posturas/comportamentos que são para que essa segurança seja efetiva)? 

Assim, elaborei o plano de intervenção com o seguinte tema: Revelando o invisível: a 

vigilância na sociedade disciplinar. A aula seria dada em alguma turma do 2º ano do ensino 

médio da escola-campo e com a duração de 45 minutos. A problemática da intervenção foi a 

seguinte: As políticas de segurança promovidas pelo estado têm mesmo a intenção de 

proteger/defender TODA a população (negros, brancos, homens, mulheres, gays, trans, 

indígenas, deficientes, idosos, crianças, pobres, ricos, trabalhadores, moradores de ruas...)? 

AVALIAÇÃO DA INTERVENÇÃO 

As fotografias guiaram a intervenção. Construí um mural com as fotos e elas foram 

expostas nesse mural improvisado com papel pardo. A intervenção aconteceu no dia 26 de 

junho de 2018, na turma do 2º D da escola-campo. O planejamento da metodologia se deu da 

seguinte forma: 

 Exposição das fotos aos es  

(1) Fotos da intervenção da Polícia Militar do estado de Goiás no terminal Praça da 

Bíblia, marcando acontecimentos que nos mostram a vigilância constante para fins de controle 

social, com isso, há uma uniformização das condutas e a negação da individualidade e das 

diferenças que cada um/a carrega em si. 

(2) Foto tirada também no terminal Praça da Bíblia de pessoas partilhando um mesmo 

lugar, o transporte público. Pessoas que carregam a diferença em si. 

 Problematização da temática a partir das fotografias e da frase do Foucault (2014, p. 

135) que irá acompanhar as fotos, a saber       

    

 (Re)Leitura do fragmento do texto filosófico do Michel Foucault   a partir de um 

     

 Leitura do texto literário-       

 Discussão da temática a partir das (re)leituras de recortes de textos filosóficos, 

fotografias (e texto literário-filosófico), a partir da participação do   

     
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Foi usada imagens de acontecimentos, de fragmentos de textos (filosóficos ou não) e de 

um conto para provocar a reflexão dos estudantes. As fotos foram expostas aos estudantes e em 

seguida o texto da Clarice Lispector foi distribuído para eles. Toda a intervenção foi pensada e 

construída rente as especificidades do ensino de filosofia, a saber a leitura e a escrita, para que 

os estudantes pudessem interpretar e aplicar os conceitos filosóficos no contexto da sociedade. 

A leitura do texto Mineirinho foi satisfatória, houve a participação dos estudantes durante a 

leitura. Eles se dividiram e cada um/a leu um trecho. 

Acredito que eu poderia ter usado melhor os recursos que organizei para serem utilizados 

durante a intervenção. Algumas coisas ficaram um pouco deslocadas. Talvez por ter sido num 

   os estudantes seriam liberados mais cedo, estava acontecendo eleição da 

direção no colégio e era um dos últimos dias de aula do 1º semestre de 2018. El@s estavam 

bastante agitados e aéreos, isso me desestabilizou de certa forma. Mesmo considerando a ideia 

            

O professor deve desenvolver, assim, uma espécie de   
visão intersticial, capaz de captar os desvãos  o breve clarão - na aula de cada 
             
           como diz Jean-François Lyotard 
(1993, p.120) - o professor inicia uma aula sem saber o que nela -   
nela - ocorrerá. (FABRINNI, 2008/2009, p. 24) 
 

          o que devia ter sido 

proposto aos estudantes era que eles pensassem numa palavra ou frase que pudesse ligar o 

texto da Clarice Lispector com as imagens, e a partir disso usar o recorte do texto filosófico do 

Foucault. Talvez isso fizesse com que eles ficassem mais envolvidos com a aula. 

A intervenção foi uma maneira de investigar as competências e habilidades dos 

estudantes com as especificidades (compreender, problematizar e interpretar os textos 

filosóficos e os não filosóficos de maneira filosófica e estruturar esses pensamentos através da 

escrita) da disciplina de filosofia. Para o ensino de Filosofia isso é de extrema importância, 

pois não há como entender seus conceitos e ideias sem a leitura e a escrita. Para ler e escrever é 

preciso ler e escrever. 

Levando em consideração as especificidades da filosofia, a leitura e a escrita, foi 

elaborado um exercício para os estudantes. A proposta era a criação de um questionário, onde 

os estudantes formariam grupos de até 5 pessoas, cada um/a participante do grupo seria 

responsável pela elaboração de uma pergunta, que teria como objetivo relacionar o fragmento 

do texto filosófico do Michel Foucault (2014, p. 135) com o texto literário-filosófico da Clarice 





Lispector (Mineirinho), a luz das discussões suscitadas em sala de aula durante a intervenção. 

A divisão dos grupos teria que ser de modo que eles pudessem distribuir os questionários para 

os outros grupos, por exemplo, o grupo B entregaria o seu questionário para o grupo D; o 

grupo A entregaria para o grupo B e assim sucessivamente. 

Depois que os questionários forem respondidos pelos os outros grupos, o grupo 

responsável pela elaboração do questionário iria corrigir esse questionário. O objetivo do 

exercício era avaliar as competências e habilidades dos estudantes com as especificidades da 

disciplina de filosofia  a leitura e a escrita. Visualizar a compreensão, problematização, leitura 

e interpretação dos textos filosóficos e os não filosóficos de maneira filosófica e a estruturação 

dos pensamentos dos estudantes através da sua leitura e escrita e da leitura e escrita do colega, 

por isso a proposta de cada grupo corrigir o questionário respondido pelo o outro grupo. Mas 

não foi possível realizar o exercício que havia sido preparado. A discussão tomou um outro 

caminho. Acabei relacionando o fragmento do Foucault, as imagens e o texto da Clarice 

Lispector com a questão racial, pois surgiram piadinhas racistas durante a intervenção. Achei 

que lidar somente com essa situação seria mais acessível do que seguir com o que havia 

planejado. 

A intenção de trabalhar com as fotos era a de desvelar o que estava por trás dessa política 

de segurança que afirma garantir segurança para todos. Esse engajamento em defesa da 

segurança (e do controle) da população (onde nem todos são contemplados por essa promessa 

de segurança) vem acompanhado com a incrementação de uma limpeza e higienização social 

pautadas no gênero, raça e cor. 

Os homens pretos e pobres, a numerosa parcela da população, que são os alvos dessa 

organização que tem a finalidade de garantir a segurança para um seguimento menor, homens 

brancos e ricos. A desigualdade racial persiste até os dias de hoje. O homem negro continua 

tendo a sua imagem marginalizada e atada as prisões visíveis e invisíveis. Florestan Fernandes 

(2017, p.68) diz:  

          
          
ser, preso aos grilhões invisíveis da tutela do branco e às cadeias visíveis da 
miséria, da exclusão dissimulada e da desigualdade racial.  

 

Como essa discussão já estava prevista dentro do projeto, preferi dar enfoque somente a 

ela, para elucidar melhor alguns questionamentos d@s estudantes e mostrar que alguns 
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posicionamentos que estavam acompanhados de piadinhas racistas fortaleciam essa política de 

higienização e limpeza social. 

INCLUSÃO NO ENSINO DE FILOSOFIA? 

A educação inclusiva surgiu com a proposta de democratização das escolas. O acesso foi 

universalizado, assim, a quantidade de indivíduos que começou a fazer parte desse processo 

aumentou. Com essa ampliação veio também a participação/integração/inclusão daqueles que 

antes não faziam parte desse processo. Essa democratização foi importante, pois ela foi 

responsável pelo crescimento do número de estudantes que começou a ter acesso ao ensino 

básico. Na medida em que essa expansão trouxe benefícios, ela trouxe também complicações. 

A formação dos professores não dá conta de acompanhar à todas as especificidades dos 

estudantes  tendo em vista a pluralidade linguística, física, social, cultural e econômica 

desses estudantes  aliar essas demandas com as especificidades das disciplinas. 

Considerar uma filosofia acessível nos mobiliza a (re)pensar sua estrutura e suas 

abordagens atreladas as suas especificidades: leituras, escritas, escutas, pensamentos. Tornar a 

filosofia acessível significa construir novos caminhos; novas conexões. Tomamos como 

exemplo o que os filósofos franceses, Deleuze e Guattari construíram. Foram críticos do 

paradigma arborescente (metáfora botânica que representa a estrutura do conhecimento 

      criando o sistema rizomático. Deleuze e 

Guattari criaram novas conexões, novos caminhos para as várias áreas do saber. Assim, penso 

que a educação inclusiva foi necessária e de grande importância para a democratização do 

ensino, e para aqueles que, antes dessa democratização, estavam à margem de todo o processo 

educacional, assim como o paradigma arborescente teve a sua importância para a estruturação 

do conhecimento. As mudanças devem ser encaradas como inevitáveis, pois a partir de 

rupturas e (re)construções de paradigmas estabelecidos em várias áreas do saber há de se 

preparar um terreno para que novos movimentos aconteçam. 

A proposta de inclusão no ensino básico na década de 90 construiu um novo cenário para 

a educação no Brasil, alimentando a ideia de diversidade no meio educacional. Durante toda 

essa consolidação, as mudanças se tornaram visíveis e com elas novas necessidades também 

surgiram. A educação inclusiva não tem somente um protagonista - aqueles que necessitam 

dela - conforme à primeira vista poderia ser interpretado, mas ela é um campo amplo e 

complexo com vários personagens, cenários, acontecimentos, possibilidades, contextos. Um 

multiverso. 
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Entretanto, essa amplitude e complexidade foi invisibilizada. A educação inclusiva se 

tornou um modelo universal, no sentido de ser único e eficiente para todos, para propiciar a 

diversidade no ensino, com isso, a sua multiplicidade foi ceifada, em favor de estabelecer um 

paradigma onde todos pudessem se encaixar nele na tentativa de incluir todas essas pessoas, 

isso foi bastante positivo, pois essa política fez com que as pessoas com deficiências 

começassem a ocupar espaços que antes elas não acupavam. Entendo que essa tentativa foi 

válida, mas só no início; agora vivemos num outro momento, num outro fluxo, com várias 

outras necessidades que esse modelo de inclusão não contempla mais.  

Nesse primeiro momento, a educação inclusiva se preocupou em integrar e incluir as 

pessoas com deficiências. Exigências (modelo/padrão) das políticas públicas deveriam ser 

atendidas nas escolas - e outros espaços públicos -  para que esses estudantes tivessem acesso 

ao ensino básico. Ao meu ver as mudanças mais visíveis são nos espaços físicos das 

instituições de ensino: rampas de acesso, elevadores, transporte público adaptado, pisos táteis, 

aviso sonoro nos semáforos. Essas foram algumas das alterações que surgiram, em poucos 

lugares, mas elas apareceram. Que a acessibilidade física seja mais visibilizada e considerada 

dentro do modelo da educação inclusiva, é preocupante e problemático, porque afinal o 

multiverso da acessibilidade não é composto só por pessoas com limitações físicas. Esse é um 

dos motivos para a minha preocupação com a proposta da educação inclusiva. O modelo que 

foi construído em cima dessa proposta se mantém fixo, estagnado. 

Sandra Corazza, em seu texto, O que Deleuze quer da Educação?, nos diz que Deleuze 

diagnostica que sempre estivemos sob o jugo do Princípio de Identidade. Submissos a uma 

ideia de uno, de um paradigma universal, algo que está entranhado na Filosofia de 

Representação platônica. Essa identificação com o Princípio de Identidade  abandono das 

diferenças singulares para a formulação dos conceitos  forma ideias unas, padronizadas. 

Pensar a educação inclusiva através desse princípio pode parecer um tanto quanto controverso, 

num primeiro contato, pois de alguma maneira estamos lidando com as diferenças, com 

desvios de padrões. A educação inclusiva tem como objetivo agregar pessoas com algum tipo 

de deficiência (os diferentes) nas escolas regulares, fazer com que essas pessoas não sejam 

            , essa 

proposta de inserção, acolhimento dos estudantes com deficiências, acaba sendo problemática, 

pois eles estão sendo integrados num ambiente onde as diferenças não têm espaço. Sob um 

olhar minucioso, veremos que essas diferenças não estão sendo permitidas, pois elas estão 

sendo integradas/incluídas num ambiente padronizado (as instituições educacionais) e sendo 
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transformadas em modelos. Se adequando a todo esse uno. Assim, conforme Sandra Corazza 

segue-se a tradição do pensamento platônico, as diferenças não têm espaço no ambiente onde 

elas deveriam ter, de acordo com a ideia da educação inclusiva à luz do Princípio de 

Identidade. Não há diferenças sendo integradas, há diferenças sendo moldadas ao padrão; há 

fabricação de cópias de pessoas sem deficiências. 

Tal matriz platônica compõe o que Deleuze denomina Imagem Dogmática de 
Pensamento que integra a Filosofia da Representação, a qual, junto a todas as 
áreas que operam com o pensamento monocentrista, positiva as Cópias-ícones, 
como sucedâneos válidos do original, enquanto teme os simulacros 
(fantasmes), considerados estranhos, primitivos, selvagens, desviados, 
divergentes e perigosos subversivos das hierarquias estabelecida  
perdidos, que Platão detestava e recomendava que fossem jogados nos abismos 
dos oceanos mais profundos ou abandonados no mais recôndito das florestas 
         17 

A educação inclusiva-Modelo  modelo por se tratar de algo idealista e por fazer com 

que as ações, dentro desse plano ideal, repitam e se assemelham  reifica um padrão, que é 

fixo, de maneiras de integrar/incluir os estudantes com deficiências no ambiente escolar. Essa 

fixação bloqueia novas criações, novas possibilidades, novos movimentos. O ensino para as 

pessoas com deficiências não é garantido pela inclusão. Elas, no máximo, estão dentro das 

instituições, mas para adequarem-se a elas, tal como elas já funcionaram  sem qualquer 

condição para a diferenças. 

Durante minha experiência no  CPMG (Colégio da Polícia Miliar de Goiás) Waldemar 

Mundim pude perceber que a relação que os professores teciam com os estudantes com 

deficiências eram de distância e negação. Como o colégio tinha uma equipe do AEE 

(Atendimento educacional especializado), os estudantes com algum tipo de deficiência ficavam 

estritamente sob o cuidado dessa equipe, num outro espaço do colégio. Havia uma separação 

desses estudantes, um isolamento legitimado pelo discurso de que eles poderiam atrapalhar o 

       , vejo que há um modelo sendo 

construído e seguido nas escolas regulares segundo o qual, as diferenças são silenciadas, 

      ões seguindo e aderindo ao propósito 

de uma educação inclusiva, elas incluem esses estudantes com deficiências de tal maneira que 

ainda assim ocorra justamente o oposto. Eles são incluídos no espaço físico, mas o ensino fica 

comprometido; do ensino eles seguem sendo excluídos. 

Diante das problemáticas apresentadas, acredito que a educação inclusiva, da maneira 

como ela é propagada, não contribui para tornar a educação acessível, isso sem levar em conta 


               

    
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que cada disciplina possui suas especificidades, assim cada uma deveria se moldar na imagem 

da educação inclusiva isso reduz as áreas dos conhecimentos à uma única necessidade que é a 

inclusão das pessoas com deficiências, criando mais problemas do que soluções. 

Toda essa discussão/problematização em torno da educação inclusiva me levou para 

muitas questões, lugares, desafios, contradições. Tais movimentos foram responsáveis por uma 

tomada de posição diante da temática escolhida, esbarrada, construída esse posicionamento não 

tenho a intenção de criar soluções, modelos, fixações, mas sim de provocar novos pensamentos 

sobre o(s) tema(s). Apropriando-me            

filosofia (pensar o novo) sem retomar o já pensado (2017, p.30). Essa amálgama composta 

por movimentos, rupturas, criações, me motivaram a tentar construir novos pensamentos em 

torno do que já havia sido criado  a inclusão que não integra. 

A educação inclusiva e o ensino de filosofia, ambos, são multiversos, mas não vistos 

como. O ofuscamento, e às vezes negação, dessa característica não é a questão única desse 

encontro. Os pontos de (des)encontros entre esses multiversos são inúmeros, dentre eles, 

podemos evidenciar os seguintes: (I) a limitação de cada um  graças ao ofuscamento das 

multiversidades  (II) e o esforço em seguir o Princípio de Identidade. 

 Há uma centralidade específica na educação inclusiva, qual seja a preocupação em 

tornar acessível o ensino de modo geral, mesmo que seja reduzida à acessibilidade física. 

Contudo, tal inclusão não significa o surgimento de novas outras coisas. Experimentamos, ou 

melhor, permitimos o múltiplo na escola? A preocupação em tornar suficiente a acessibilidade 

no ensino, como foi dito antes, mina o surgimento de novas (re)construções. É uma visão 

viciada. Essa visão estática imobiliza o surgimento do novo, o que não cria espaço para o 

múltiplo. Permitir a multiplicidade (de pessoas, pensamentos, funcionamentos, conteúdos, 

metodologias...) num ambiente, onde essas diferenças deveriam ser estimuladas, expandiria as 

várias possibilidades de se ensinar através das diferenças, além de sair da zona de conforto do 

uno, sem seguir o Princípio de Identidade, abandonaria-se e/ou ressignificaria-se os 

paradigmas existentes. A educação inclusiva, poderia dar assim espaço para uma educação 

através da multiplicidade, das diferenças singulares? Ela seria uma porta de acesso para que as 

pessoas com deficiências pudessem realmente ter acesso à educação e ao ensino de filosofia e 

de outras disciplinas, de maneira que elas não se moldassem ao padrão de ensino existente  

ensino apenas para quem tem facilidades e benefícios. Um ensino voltado para a multiplicidade 

criaria um espaço acessível do conhecimento para todos os estudantes. 





Deleuze e Guattari rompem com o paradigma arborescente e criam o sistema rizomático. 

Pensar sobre a educação inclusiva e preparar o solo para a criação, e propiciar o crescimento de 

uma educação voltada para a multiplicidade, são movimentos parecidos que irei pensar (ou 

pelo menos, começar)   que uma multiplicidade se encontra presa numa estrutura, 

          18 Minar essas 

possibilidades (multiplicidades) de encontros, de conexões, imobiliza a construção de uma 

educação fluída e criativa, ela será enquadrada em modelos fixos e estagnados. 

Levar essa discussão para o ensino de filosofia nos proporciona (re)pensar a estrutura em 

que esse ensino foi construído, nos mobiliza a (re)pensar sobre as metodologias de ensino, os 

currículos, os processos de ensino-aprendizagem. As especificidades do ensino de filosofia: as 

(re)escritas, as (re)leituras, as interpretações, as escutas, dão espaço para educação meramente 

inclusiva ou para uma educação da multiplicidade? Considerar essas especificidades da 

filosofia em seu ensino contribui com a efetivação do filosofar. Nos aproximamos da ideia de 

que o ensino de filosofia possui um caráter reflexivo e rico em mobilizações de pensamentos.  

Partir desse pressuposto, das especificidades do ensino de filosofia, para se pensar em 

conexões (ou não) com a educação inclusiva será o ponta pé inicial da nossa caminhada. Como 

vimos anteriormente, a educação meramente inclusiva tem um caráter limitador, pois cria 

funcionamentos nos quais as pessoas com deficiências apenas se encaixam no processo de 

inclusão nas instituições de ensino. Assim, esse mecanismo de inclusão força as disciplinas a se 

enquadrarem as suas necessidades, as especificidades dessas disciplinas, na maioria das vezes, 

são ignoradas. No caso da filosofia, posso destacar várias problemáticas em relação a esse 

desencontro.  

A primeira problemática inicial está na formação dos professores de filosofia. Evidencio 

isso por estar nesse processo de formação, e por perceber nele falhas e lacunas. Não há uma 

preocupação geral em tornar a filosofia acessível. Essa falta me trouxe perturbações e me levou 

à discussões que envolvem muitas questões. O silenciamento a respeito me faz pensar se 

estamos (licenciandos, licenciados, professores universitários, filósofos...) preocupados em 

criar maneiras de se ensinar filosofia, ou se de alguma maneira não estamos seguindo, 

reforçando um ensino exclusivista e inacessível. Para quem estamos ensinando filosofia?  

A segunda problemática está ligada as metodologias de ensino da filosofia. Para que as 

aulas aconteçam, elas devem ser preparadas antes; esse preparo pressupõe seleção de 


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

conteúdos e de metodologias para que os estudantes aprendam aquilo que está sendo proposto. 

Vamos nos ater, nesse primeiro momento, às metodologias de ensino. Silvio Gallo traz a ideia 

de que não temos controle sobre o processo de aprendizagem, e nos alerta a respeito da crença 

no aprendizado programado          

para tranquilizar as consciências perturbadas dos professores), mas não há métodos para 

          processo de ensino-aprendizagem. 

Nos preocupamos em planejar, mas esse planejamento é passível de alterações e rupturas no 

decorrer das aulas. Toda aula é um caminho desconhecido, mesmo que estejamos com um 

mapa. A sala de aula é um ambiente fértil para o surgimento de acontecimentos. 

A filosofia é acessível? Pessoas com deficiências conseguem aprender e ter contato com 

o ensino de filosofia na forma como ela se dá atualmente? Acredito que não. A educação 

inclusiva não propicia isso não há métodos eficazes que conseguem lidar com o ensino-

aprendizagem por parte de alunos com (e sem) deficiências, por isso vejo grande necessidade 

de que novos caminhos numa educação voltada para a multiplicidade. Vejamos esboços da 

tentativa de criar novos caminhos para que o ensino de filosofia se torne acessível, à luz de 

Deleuze e Guattari. 

Ao contestarem o paradigma da arborescência, Deleuze e Guattari, criaram o rizoma. O 

rizoma é um lugar de encontros; não tem começo nem fim, não tem centro e nem periferia, sua 

           

suas raízes, o rizoma conecta um ponto qualquer com outro ponto qualquer e cada um de seus 

traços não remete necessariamente a traços de mesma natureza (DELEUZE e GUATTARI, 

2011, p.43).  Toda essa estrutura, a rizomática, é regida por seis princípios: princípio de 

conexão; princípio de heterogeneidade; princípio de multiplicidade; princípio de ruptura 

assignificante; princípio de cartografia e princípio de decalcomania. 

Todos esses princípios possuem sua importância dentro da estrutura. Neste momento, 

iremos nos apropriar somente do terceiro princípio: o da multiplicidade19. Segundo Gallo, tal 

princípio pode ser descrito da maneira a seguir: 

O rizoma é sempre multiplicidade que não pode ser reduzia à unidade; uma 
           
completo e único árvore. O mesmo não acontece com o rizoma, que não possui 
uma unidade que sirva de pivô para uma objetivação/subjetivação: o rizoma 
não é sujeito nem objeto, mas múltiplo. 20 
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

O ensino de filosofia não deve ser voltado para um público específico, tornando-o 

exclusivista. O saber filosófico deve se tornar acessível para todos, sem restrições e limitações. 

O ensino de filosofia também deve ser voltado para as multiplicidades. Multiplicidades que 

percorrem caminhos diversos, acompanhados pelo saber filosófico, assim, o ensino de filosofia 

             

           

que as suas especificidades podem vir a contribuir para que isso seja possível? 

 Um ensino de filosofia voltado para as multiplicidades teria contribuições de 

intercessores, encontros (desencontros) entre esse próprio ensino  saber filosófico  e outras 

áreas do saber, reforçando a ideia de interdisciplinaridade, e com a arte. Essas outras relações 

entre o saber filosófico (filosofia) e a não-filosofia irão mobilizar pensamentos. Há o 

cruzamento entre três planos: filosofia (criação de conceitos; a arte (criação de sensações, 

afetos); e a ciência (criação de conhecimentos, dirá Deleuze:      

pensar, o percepto ou novas maneiras de ver e ouvir, o afecto ou novas maneiras de sentir é a 

trindade filosófica, a filosofia como ópera: os três são necessários para produzir o movimento. 

 (DELEUZE, 1992, p.203). 

Essas mobilizações com potencial criador são frutos de atos de violência sobre o 

          -lo em função 

de uma situação concreta, quando sofremos uma espécie de violência que nos leva a essa 

               

Os encontros múltiplos entre a filosofia e a não-filosofia (arte, outras disciplinas...) no 

ensino de filosofia possibilita um terreno comum e amplo para todos. Cada um possui suas 

            

mesmo terreno. Não haverá um modelo a ser seguido, e sim um mesmo lugar. Esse espaço 

permite a multiplicidade e torna a filosofia acessível, pois não terá um caráter paradigmático 

aonde necessariamente deverá seguir-se um padrão para que acontecimentos possam dar-se. 

Haverá construções de ambientes que não sejam homogêneos.  

EXECUÇÃO DAS AULAS NA ESCOLA-CAMPO 

A disciplina de estágio IV visa orientar e acompanhar o planejamento e a realização das 

atividades do estágio IV. Um dos seus objetivos é a inserção do estagiário nas aulas de 

Filosofia da escola-campo. Os planejamentos das aulas dos estagiários foram construídos em 

consonância à pesquisa desenvolvida durante os quatro estágios. 





Por meio do plano de ensino do professor de Filosofia da escola-campo, o CEPAE, nós, 

os estagiários, pudemos construir nossos planos de aulas. Os conteúdos que foram trabalhados 

eram referentes ao 4º bimestre do ano letivo, eram: a liberdade; as principais concepções éticas 

da tradição filosófica: um panorama (1º ano); a ciência e seus métodos (2º ano); as experiências 

políticas na contemporaneidade (3º ano). 

Ao principiarmos essa etapa da atividade proposta (a execução das aulas na escola-

campo), partimos das elaborações dos planos de aulas e de orientações acerca do que estava 

sendo pensado e construído. Cada estagiário pode escolher um dos temas citados acima para a 

criação de suas aulas. Por questões de afinidade, optei por planejar as minhas aulas em torno do 

conteúdo do 2º ano: a ciência e seus métodos. O conteúdo tinha dois subtemas: as ciências da 

natureza e as ciências humanas. Em acordo com o professor Evandson Paiva, foi decidido que 

ele daria as aulas sobre as ciências da natureza e eu elaboraria as aulas sobre as ciências 

humanas.  

A proposta inicial era a de utilizar a ideia do filósofo francês Michel Foucault (1926-

        21. Tendo como apoio o livro didático 

utilizado na escola-campo, Filosofando: introdução à filosofia, percebi que a ideia não estava 

presente em seus conteúdos, assim, tive que me enveredar por outros recursos. A princípio 

seriam apenas duas aulas de 45 minutos cada, mas elas foram ampliadas e fiquei responsável 

pela realização de quatro aulas de 45 minutos. O que eu havia planejado teve que ser mais 

explorado e pude recorrer a outros recursos didáticos.  

Como o enfoque da minha pesquisa no estágio é a problematização de uma possível 

              

dentro das aulas de filosofia, pois percebo que há uma estagnação, uma certa comodidade 

dentro desse espaço. Experimentamos o múltiplo nas aulas de filosofia? Há uma centralidade 

no ensino de filosofia: o conteúdo filosófico. Será que as metodologias de ensino adotadas se 

ocupam, se preocupam em fazer com que esse conhecimento seja acessível à todos os 

estudantes? 

Essa              

conteúdos filosóficos pudessem ser acessíveis à todos. Incorporei vários recursos didáticos nas 

aulas, mas a intenção não era tornar as aulas atrativas, e sim acessíveis. 


                  

              





Antes de entrar no conteúdo das minhas aulas, fiz uma intervenção durante as aulas do 

professor Evandson. Selecionei trechos22 do livro O Homem duplicado do escritor português 

José Saramago para ajudar na atividade que seria realizada no dia 19 de novembro de 2018. O 

objetivo da atividade era que os estudantes pudessem relacionar os fragmentos filosóficos que 

o livro didático (Filosofando: introdução à Filosofia) trazia com os trechos do livro do 

Saramago. Os fragmentos do livro didático traziam a ideia de concepção de ciência, segundo 

Francis Bacon e a problemática que o filósofo francês, Félix Guattari (1930-1992), levanta em 

torno dessa concepção de ciência. Os trechos selecionados do livro, O Homem duplicado, 

alimentaram a discussão, pois havia um diálogo entre o personagem do livro (Tertuliano 

Máximo Afonso) e o seu senso comum.  

As duas primeiras aulas foram no dia 03 de dezembro de 201823. O objetivo principal era 

de aliar o conteúdo que havia sido discutido (as ciências da natureza) com o conteúdo a ser 

trabalhado (as ciências humanas).  Escolhi um episódio da série de desenho animado As 

meninas superpoderosas. Crise cruzada foi o episódio apresentado aos estudantes. De 

maneira sucinta, a cidade de Townsville passa por complicações após um experimento 

realizado pelo criador das Meninas Superpoderosas, o professor Utônio. Houve uma 

transformação no corpo social de todos os habitantes da cidade, pois o professor tenta trocar o 

corpo da maçã com uma laranja. Tentativa fracassada. Ao cortar as frutas, ele percebe que as 

mudanças ocorreram só na parte exterior, pois o conteúdo interno ainda permanecia o mesmo. 

Após uma outra tentativa, o professor Utônio altera todos os corpos dos cidadãos de 

Townsville. Diante de toda essa alteração, as Meninas Superpoderosas agem na esperança de 

salvar o dia, mas elas não levam em consideração que toda a estrutura social foi modificada. 

Elas estavam condicionadas agir de uma mesma maneira. 

O intuito da aula era problematizar os paradigmas produzidos pelas ciências da natureza 

em relação ao comportamento dos indivíduos. O episódio utilizado ilustrava bem essa 

discussão e dava espaço para uma breve introdução ao que iria ser trabalhado nas próximas 

aulas. 

Além do recurso audiovisual apresentei um quadro do pintor belga surrealista, René 

Magritte. A obra apresentada foi A condição humana (1933). Após as discussões em torno das 

primeiras impressões qu           

      -François Dortier. A atividade proposta se deu a 


      


      





             

paradigmas criados pelas ciências da natureza (e talvez das ciências humanas)? 

As duas últimas aulas aconteceram no dia 10 de dezembro de 201824, dando continuidade 

ao que já havia sido discutido nas aulas anteriores e construindo um espaço para a reflexão 

acerca da ideia de homem como um invenção recente, segundo Foucault. Foi feita uma breve 

introdução sobre o nascimento das ciências humanas e uma discussão sobre as possíveis 

relações entre essas duas ideias  o homem como invenção recente e o nascimento das 

ciências humanas. 

Dois recortes de textos filosóficos do Foucault25 me auxiliaram na construção das aulas. 

A             

Drummond de Andrade. Aliar os recortes filosóficos com o poema provocou novos 

movimentos durante as aulas. Assim, o conteúdo proposto pode ser ampliado e teve 

contribuições de outros saberes, mobilizando pensamentos. 

Após a exposição do conteúdo, e da discussão provocada, propus uma atividade (criação 

de um questionário) aos estudantes.  A intenção era que eles pudessem estabelecer relações 

entre os recortes dos textos filosóficos com o poema. A proposta de exercício foi a criação de 

um questionário, onde os estudantes elaboraram perguntas, que tiveram como objetivo 

relacionar os fragmentos dos textos filosóficos do Michel Foucault com o texto literário-

filosófico do Carlos Drummond de Andrade (Especulações em torno da palavra Homem), a luz 

das discussões suscitadas em sala de aula durante a exposição do conteúdo. Os questionários 

foram distribuídos entre os estudantes, de modo que, cada um/a deles respondessem o 

questionário de um/a colega. O objetivo desse exercício era avaliar as competências e 

habilidades dos estudantes com as especificidades da disciplina de filosofia. Visualizar a 

compreensão, problematização e interpretação dos textos filosóficos e os não filosóficos de 

maneira filosófica e a estruturação dos pensamentos dos estudantes através da sua escrita e da 

escrita do colega, por isso a proposta de cada um/a responder ao questionário do/a outro/a. Por 

falta de tempo não deu para todos responderem aos questionários, mas a maioria da turma 

conseguiu realizar a atividade. 

A proposta de atividade não se deu conforme o planejado, mas vejo que ela foi de 

extrema importância para os estudantes, pois foi um momento onde eles puderam de alguma 

            


        


           





CONSIDERAÇÕES FINAIS ACERCA DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

A construção do presente estudo possibilitou um novo olhar para a educação inclusiva. A 

intenção não foi só a de apontar as problemáticas dessa educação, mas também de mostrar a 

importância que ela teve para garantir a presença de pessoas com deficiências nas escolas 

regulares.  

Não podemos deixar de lado as relações entre o ensino de filosofia e a educação 

inclusiva, através disso pudemos perceber, problematizar e a pensar sobre o ensino de filosofia. 

Será que ele permite o acesso de pessoas com deficiências? O ensino de filosofia é acessível à 

todos? Essas perguntas foram de grande importância para a construção da pesquisa, elas foram 

guias na construção desse caminho. Não tive pretensão de responder essas questões, até por 

que acredito que a pesquisa não acaba por aqui, novos caminhos ainda precisam ser 

construídos e trilhados para tornarmos de fato o ensino de filosofia acessível à todos os 

estudantes.  
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ANEXOS 

 

ANEXO A - RESOLUÇÃO CEPAE Nº. 03/2016 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 
PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 

CENTRO DE ENSINO E PESQUISA APLICADA À EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO CEPAE Nº. 03/2016 

Fixa as normas e regulamenta a Inclusão da Pessoa 
com Deficiência, no Centro de Ensino e Pesquisa 
Aplicada à Educação CEPAE/UFG. 

O CONSELHO DIRETOR DO CENTRO DE ENSINO E PESQUISA 

APLICADA À EDUCAÇÃO DA PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, no uso de suas atribuições legais, estatutárias e 

regimentais considerando o art. 205 da Constituição Federal de 1988, a Lei 13.146/2015 e 

Resolução CONSUNI nº 43/2014, reunido em sessão plenária ordinária realizada no dia 25 

de agosto de 2016, RESOLVE: 

Art. 1º Aprovar a Resolução 01/2016 que fixa as normas e 

regulamenta a Inclusão da Pessoa com Deficiência na unidade e dá outras providências, na 

forma do anexo dessa Resolução. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogando-se as 

disposições contrárias. 

Goiânia, 25 de agosto de 2016. 

Prof. Dr. Alcir Horácio dos Santos 

- Diretor- 
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ANEXO À RESOLUÇÃO  CEPAE Nº 04 / 2015 

RESOLUÇÃO DE INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO 

CEPAE/UFG 

 
 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I 

Da Natureza e dos fins 

Art. 1º A presente Resolução regulamenta e normatiza os procedimentos de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência, no Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à 
Educação  CEPAE/UFG, em consonância com o art. 58 e §§ 1, 2 e 
3 da Lei 9.394/96, Capítulo IV da Lei 13.146/15 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 
Regimento do CEPAE/UFG e Regimento do Sistema Integrado de Núcleos de 
Acessibilidade  SINAce. 

 
 O atendimento educacional da Pessoa com Deficiência será ofertado em 

todas as etapas da Educação Básica aos educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou 
superdotação e transtornos funcionais específicos. 

 Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 
em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas. 

 
§ 1º O atendimento especializado no CEPAE será articulado pela Comissão de 
Educação Inclusiva com a finalidade de assegurar aos educandos as 
adaptações, os ajustes e as modificações necessárias razoáveis, de acordo com 
as necessidades individuais, sem qualquer distinção. 

 
§ 2º Por atendimento especializado se entende a modalidade de educação 
escolar que apresenta uma proposta pedagógica que assegura um conjunto de 
recursos e serviços educacionais especiais articulados para desenvolver a 
construção do conhecimento escolarizado, em todos os níveis de ensino. 

 
§ 3º O atendimento educacional da Pessoa com Deficiência se insere em todos 
os níveis de ensino do CEPAE, consistindo na Educação Infantil, no Ensino 
Fundamental (1ª e 2ª fases) e, também, Ensino Médio. 

 
§ 4º O atendimento educacional especializado funcionará de acordo com o art. 
1º segs do Regimento do CEPAE e tem como instância de supervisão o Órgão 
Superior Deliberativo - Conselho Diretor do 
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CEPAE, e, hierarquicamente, a Pró-Reitoria de Graduação da UFG -
PROGRAD. 

 
Art. 2º A Comissão de Educação Inclusiva no CEPAE tem por finalidade: 

 

 Estimular e acompanhar projetos que tratam do atendimento 
educacional especializado em todas as etapas da Educação Básica 
do CEPAE/UFG  a fim de assegurar a escolarização básica ao 
educando. 

 Promover ações pedagógicas que orientem o corpo 
docente, discente, monitores, estagiários e bolsistas que 
acompanham os estudantes no desempenho escolar. 

 Acompanhar e avaliar o conjunto de ações educativas 
inclusivas no âmbito do CEPAE. 

 Propor medidas que assegurem o apoio adicional necessário para 
o bom desempenho escolar de todo aluno que apresente 
necessidade de atendimento especializado. 

 
 

 
TÍTULO II 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 3º Integrará a Comissão de Educação Inclusiva: 

 Diretor do CEPAE ou representante da Direção; 
 Coordenadores de Curso ou representantes; 
 Representante do Setor da Psicologia indicado por seus pares; 
 Um representante discente dos educandos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou 
superdotação e/ou transtornos funcionais específicos, indicado 
pelos pares em eleição convocada pelo GRÊMIO estudantil; 

 Um representante da Associação de Pais e Mestres (APM) que 
tenha filho/a com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação, indicado 
pela Diretoria da APM; 

 Representante da Biblioteca Seccional do CEPAE (SISBICepae); 
 Representante de servidores, docente ou técnico administrativo 

do CEPAE, com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação, indicado 
pelos pares. 
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 Demais interessados, servidores docentes ou administrativos do
CEPAE, aprovados em conselho diretor. 

 
 

§ 1º A presidência da Comissão será eleita por seus membros. 
 

§ 2º A Comissão se reunirá ordinariamente uma vez ao mês ou quando 
convocada pela (o) Presidente da Comissão. 

 
§ 3º O Mandato do presidente será de dois anos, permitida uma recondução. 

 
§ 4º A composição da Comissão de Educação Inclusiva será apreciada e 
homologada pelo Conselho Diretor do CEPAE/UFG a cada dois anos. 

 

TÍTULO III 

DOS AGENTES EDUCACIONAIS, DOS RECURSOS PEDAGÓGICOS E 
DOS PLANOS DE CURSO 

CAPÍTULO III 

DOS AGENTES EDUCACIONAIS 

 

Art. 4º A Comissão de Educação Inclusiva incentivará e acompanhará a 
organização, articulação e adaptação dos conteúdos do Plano de Ensino, concorrendo 
para a ampliação do alcance dos conteúdos aos alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação e transtornos funcionais. 

 
Parágrafo único. Compete ao agente educacional oferecer serviços 

educacionais que contribuam para a formação de uma cidadania plena, sem distinções. 
 

CAPÍTULO IV 
DOS RECURSOS PEDAGÓGICOS 

 
Art. 5º À Direção cabe viabilizar recursos que visem à promoção da diversidade 

pedagógica. 
 

Parágrafo Único  O CEPAE deve se organizar de forma a promover as 
adaptações, ajustes necessários e adequados a cada caso, a fim de assegurar que as 
pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas 
habilidades/superdotação e transtornos funcionais possam gozar ou exercer, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais. 

 
CAPÍTULO V 

DOS PLANOS DE ENSINO 






















































